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3. ORIGEM E EVOLUÇÃO 
 

Histór ico 
 
São Vicente 
 
A data de fundação de São Vicente, 22 de janeiro de 1532, marcou a chegada de Martim 
Afonso de Souza ao sudoeste da ilha de mesmo nome, chamada pelos índios de Engaguaçu 
(do tupi-guarani, baía-grande” ). 
 

Inúmeras referências históricas, entretanto, assinalaram a presença de um povoado 
anterior, próximo ao porto conhecido por Tumiaru, que em tupiguarani significa “ fogo 
solitário ou farol” , alusão ao costume europeu de acender uma fogueira para orientar as 
embarcações que se aproximavam de um porto. Alguns membros das tripulações 
estabeleceram-se nesse antigo povoado de São Vicente, como Gonçalo da Costa, Mestre 
Cosme Fernandes, João Ramalho, entre outros. 

 
Martim Afonso foi o responsável pela colonização oficial de São Vicente e pela sua 

elevação à categoria de vila, a primeira do Brasil. Logo ao desembarcar, começou a 
organizara administração da colônia, tratando de edificar a Casa do Conselho, a igreja 
dedicada a Nossa Senhora da Assunção, o pelourinho, o fortim, o estaleiro e mais casas que 
abrigassem colonos e funcionários. 

 
Além do escambo inicial e da extração de pau-brasil, o núcleo desenvolveu-se graças ao 
plantio da cana-de-açúcar. Em suas terras foram plantadas as primeiras mudas trazidas da Ilha 
da Madeira, e construído o Engenho do Trato ou do Governador, mais tarde denominado 
Engenho de São Jorge dos Erasmo. 
 

Várias foram as dificuldades enfrentadas pelo povoado, sobretudo os ataques de 
indígenas e de corsários. O primeiro combate foi travado com os tamoios, que se opunham à 
fixação dos novos habitantes. Foi necessária a presença de João Ramalho, vindo com Tibiriçá, 
da Borda do Campo, para auxiliar no controle dos índios. Outro grande embate estabeleceu-se 
com o espanhol Ruy Moschera que, depois de saquear o porto e pilhar vários armazéns, fugiu 
para o sul. 

 
No ano de 1542, novo desastre abateu a cidade, desta vez provocado pelo mar, que 

destruiu grande parte das construções, incluindo a matriz, a Casa do Conselho e a cadeia. 
Refazendo-se aos poucos, a vila continuou sofrendo ataques e saques de corsários como o de 
1591, promovido pelos piratas enviados pelo inglês Cavendish, ou o de 1615, comandado 
pelo holandês Joris Van Spilbergen. 

 
São Vicente, transformada em município em 29 de outubro de 1700, perdeu sua 

posição de destaque na região, com a expansão da cultura cafeeira no planalto, fase em que 
Santos tornou-se o principal porto exportador do País. No século XX, estabeleceu-se como 
cidade turística e pólo industrial. 
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Per fil Municipal de São Vicente32 
 
 

Região Administrada de Santos 
Região de Governo de Santos 

Aniversário 22 de janeiro 
Santo Padroeiro São Vicente Mar tir  
Prefeito Tércio Augusto Garcia Junior  - PSB 
Presidente de Câmara Luciano Batista - PSB 

 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

CONVENÇÕES UTILIZADAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

                                                
32 Fundação Seade 

... Dado não disponível - Fenômeno inexistente 

x Dado sigiloso z Rigorosamente zero 

p Dado preliminar e Dado estimado 

0 Não foi atingida a unidade adotada NA Não se aplica 
�
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Terr itór io e População Ano Município Reg. Gov Estado 
Área em Km² 2005 146 2.373 248.600 
População 2005 320.383 1.625.115 39.949.487 
Densidade Demográfica 
(Habitantes/km2) 2005 2.194,40 684,84 160,70 

Taxa Geométrica de Crescimento Anual 
da População -2000/2005 (Em % a.a.) 

2005 1,11 1,97 1,56 

Grau de Urbanização (Em %) 2005 99,95 99,60 93,65 

Índice de Envelhecimento (Em %) 2005 37,00 43,92 39,17 

População com Menos de 15 Anos (Em 
%) 

2005 25,19 24,04 24,43 

População com Mais de 60 Anos (Em 
%) 2005 9,32 10,56 9,57 

Razão de Sexos 2005 93,77 93,71 95,85 

 
 
Área 
 
Área territorial total (urbana e rural) do município, definida por lei estadual em vigor em 01 
de setembro do ano considerado. 
 
 
População 
 
Até 1993 os dados referem-se a 625 municípios e a partir 1997 a 645 municípios, de acordo 
com a divisão administrativa do Estado de São Paulo vigente no respectivo período. 

Os dados de população são apresentados de acordo com a divisão geográfica e administrativa 
vigente em cada período. A partir de 1980, foram criados no Estado de São Paulo os 
municípios listados abaixo, com suas respectivas leis de criação, anos de instalação e 
localidades de origem. Havendo disponibilidade de informações para estes municípios, 
anteriores ao ano em que foram instalados, estas são apresentadas. Entende-se aqui por ano de 
instalação aquele da posse do primeiro prefeito destas cidades. 

Lei Estadual nº 3198, de 23 de dezembro de 1981 
 
 
Densidade Demográfica 
 
Número de habitantes residentes de uma unidade geográfica em determinado momento, em 
relação à área dessa mesma unidade. A densidade demográfica é um índice utilizado para 
verificar a intensidade de ocupação de um território. 
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Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População - 2000/2005 
 
Expressa em termos percentuais o crescimento médio da população em um determinado 
período de tempo. Geralmente, considera-se que a população experimenta um crescimento 
exponencial também denominado como geométrico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Grau de Urbanização 
 
Percentual da população urbana em relação à população total. É calculado, geralmente, a 
partir de dados censitários, segundo a fórmula: 

    População Urbana Grau de 
Urbanização =  

�
X 100

População Total 
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Índice de Envelhecimento 
 
Proporção de pessoas de 60 anos e mais por 100 indivíduos de 0 a 14 anos.  
 
Adota-se o corte etário da população idosa em 60 anos, de acordo com Rede Interagencial de 
Informações para a Saúde - Ripsa e 25� Conferência Sanitária Pan-Americana da Organização 
Pan-Americana da Saúde - Opas. Alguns países desenvolvidos adotam, todavia, 65 anos. 
 
Os dados de 2005 referem-se a 1ë de julho. 
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População com Menos de 15 Anos 
 
Proporção da população de 15 anos e menos em relação ao total da população em 
determinado espaço geográfico, no ano considerado. 
 
Os dados de 2005 referem-se a 1ë de julho. 
 
 
 
�

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
População com Mais de 60 Anos 
 
Proporção da população de 60 anos e mais em relação ao total da população em determinado 
espaço geográfico, no ano considerado. 
 
Os dados de 2005 referem-se a 1ë de julho. 
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Razão de Sexos 
 
Nascidos vivos do sexo masculino divididos pelo número de nascidos vivos do sexo feminino 
vezes 100. 
 
Os dados de 2005 referem-se a 1ë de julho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Demografia e Saúde Ano Município Reg. Gov Estado 
Taxa de Natalidade (Por mil habitantes) 2004 16,92 16,41 15,94 
Taxa de Fecundidade Geral (Por mil mulheres 
entre 15 e 49 anos) 2004 58,81 57,40 55,36 

Taxa de Mortalidade Infantil (Por mil nascidos 
vivos) 

2004 19,03 18,17 14,25 

Taxa de Mortalidade na Infância (Por mil 
nascidos vivos) 2004 21,27 20,36 16,50 

Taxa de Mortalidade da População entre 15 e 
34 Anos (Por cem mil habitantes) 

2004 172,97 162,52 152,66 

Taxa de Mortalidade da População de 60 Anos 
e Mais (Por cem mil habitantes) 2004 4.114,26 4.011,70 3.960,17 

Mães Adolescentes (com menos de 18 anos) 
(Em %) 

2004 8,32 8,44 7,76 

Mães que Tiveram Sete e Mais Consultas de 
Pré-natal (Em %) 2004 83,25 70,45 72,61 

Partos Cesáreos (Em %) 2004 49,15 49,53 52,48 

Nascimentos de Baixo Peso (menos de 2,5kg) 
(Em %) 

2004 8,83 8,59 9,07 

Gestações Pré-termo (Em %) 2004 6,19 6,40 7,67 

Leitos SUS (Coeficiente por mil habitantes) 2003 0,18 0,96 1,97 
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Taxa de Natalidade 
 
Relação entre os nascidos vivos de uma determinada unidade geográfica, ocorridos e 
registrados num determinado período de tempo, e a população estimada para o meio do 
período, multiplicados por 1000. 

Nascidos Vivos  Taxa de 
Natalidade =  

População ao Meio do Período 
X 1.000 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Taxa de Fecundidade Geral 
 
Relação entre o número de nascidos vivos ocorridos numa determinada unidade geográfica, 
num período de tempo, e a população feminina em idade fértil (15 a 49 anos) residente na 
mesma unidade estimada para o meio do período, segundo a fórmula: 
 

Nascidos Vivos  Taxa de Fecundidade 
Geral =  

População Feminina Entre 15 a 49 Anos 
X 1.000 
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Taxa de Mortalidade Infantil 
 
Relação entre os óbitos de menores de um ano de residentes numa unidade geográfica, num 
determinado período de tempo (geralmente um ano) e os nascidos vivos da mesma unidade 
nesse período, segundo a fórmula: 
 

Óbitos de Menores de 1 Ano  Taxa de Mortalidade 
Infantil =  

Nascidos Vivos 
X 1.000 

 
A maior variabilidade nas taxas, em alguns municípios, pode decorrer do número reduzido 
nascidos vivos e óbitos de crianças menores de 1 ano, ocorrido em cada ano considerado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Taxa de Mortalidade na Infância 
 
 
Relação entre os óbitos de menores de cinco anos de residentes em uma unidade geográfica, 
em determinado período de tempo (geralmente um ano), e os nascidos vivos da mesma 
unidade nesse período. 
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Taxa de Mortalidade da População entre 15 e 34 Anos 
 
Relação entre os óbitos da população de 15 a 34 anos em uma unidade geográfica, em 
determinado período de tempo (geralmente um ano), e a população total estimada para o 
mesmo período, segundo a fórmula: 
 

Óbitos da População de 15 a 34 Anos  Taxa de Mortalidade 
da População entre 15 

e 34 Anos 
=  

População ao Meio do Período 
X 100.000 

    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Taxa de Mortalidade da População de 60 Anos e Mais 
 
Relação entre os óbitos da população de 60 anos e mais em uma unidade geográfica, em 
determinado período de tempo, e a população total estimada para o mesmo período, segundo a 
fórmula: 
 

Óbitos da População de 60 Anos e Mais  Taxa de Mortalidade 
da População com 
Mais de 60 Anos 

=  
População ao Meio do Período 

X 100.000 

 
No total do Estado estão incluídos os casos referentes aos residentes no Estado de São Paulo, 
sem a identificação do município. 
  
A maior variabilidade nas taxas, em alguns municípios, pode decorrer do número reduzido de 
óbitos, ocorrido em cada ano considerado. 
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Mães Adolescentes (com menos de 18 anos) 
 
Proporção de Mulheres com idade inferior a 18 anos e que tenham tido pelo menos um filho 
nascido vivo no ano de referência, em relação ao total de mulheres que tiveram filhos nesse 
mesmo período. 
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Mães que Tiveram Sete e Mais Consultas de Pré-natal 
 
Proporção de Mulheres com sete e mais consultas de pré-natal no ano de referência, em 
relação ao total de mulheres que tiveram filhos no mesmo período. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Partos Cesáreos 
 
Proporção de Partos cesáreos de Nascidos Vivos em relação ao total de Nascidos Vivos. 
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Nascimentos de Baixo Peso (menos de 2,5kg) 
 
Proporção de Nascidos Vivos com peso inferior a 2,5 kg em relação ao total de Nascidos 
Vivos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Gestações Pré-termo 
 
Proporção de Nascidos Vivos com menos de 37 semanas de gestação em relação ao total de 
Nascidos Vivos. 
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Leitos SUS 
 
Coeficiente de leitos gerais ou especializados situados em estabelecimentos hospitalares 
públicos ou privados, conveniados ou contratados pelo Sistema Único de Saúde - SUS, 
destinados a prestar atendimento gratuito à população, por mil habitantes. 
 
Os dados de 1995 referem-se à posição no mês de novembro. 
Os dados de 1996 referem-se à posição no mês de dezembro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Condições de Vida Ano Município Reg. Gov Estado 
2000 53 ... 61 Índice Paulista de 

Responsabilidade Social - IPRS 
- Dimensão Riqueza 2002 41 58 50 

2000 54 ... 65 Índice Paulista de 
Responsabilidade Social - IPRS 
- Dimensão Longevidade 2002 57 59 67 

2000 41 ... 44 Índice Paulista de 
Responsabilidade Social - IPRS 
- Dimensão Escolaridade 2002 47 49 52 

2000 
Grupo 2 - Municípios que, embora com níveis de 
riqueza elevados, não exibem bons indicadores 
sociais Índice Paulista de 

Responsabilidade Social - IPRS 
2002 

Grupo 2 - Municípios que, embora com níveis de 
riqueza elevados, não exibem bons indicadores 
sociais 

Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal - IDHM 

2000 0,798 ... 0,814 

Renda Domiciliar per Capita 
(Em salários mínimos) 2000 2,18 2,89 5,16 

Domicílios com Renda per 2000 6,78 5,98 5,16 
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Capita até 1/4 do Salário 
Mínimo (Em %) 
Domicílios com Renda per 
Capita até 1/2 do Salário 
Mínimo (Em %) 

2000 13,08 11,31 11,19 

 
 
Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS - Dimensão Riqueza 
 
Os indicadores do IPRS sintetizam a situação de cada município no que diz respeito a riqueza, 
escolaridade e longevidade, e quando combinados geram uma tipologia que classifica os 645 
municípios do Estado de São Paulo em cinco grupos, cada um com características específicas 
de riqueza municipal, longevidade e escolaridade. Essa tipologia permite a identificação da 
situação de cada um dos municípios paulistas nas três dimensões consideradas. A metodologia 
completa pode ser encontrada em: http://www.al.sp.gov.br/index_iprs.htm. 

Indicadores do IPRS 
 
Indicador  sintético de r iqueza combinação linear de quatro variáveis, sendo expresso em 
uma escala de 0 a 100, na qual o 100 representa a melhor situação e zero, a pior. 

 
Componentes dos Indicadores Sintéticos Setor iais e seus Respectivos Pesos  

 

Indicador  Componentes Pesos 

Consumo residencial de energia elétrica por ligação 44% 

Consumo de energia elétrica na agricultura, no 
comércio e nos serviços por ligação 23% 

Remuneração média dos empregados com carteira 
assinada e do setor público 19% 

Riqueza 

Valor adicionado fiscal per capita  14% 

 
 

Grupos do IPRS Cr itér ios de Formação dos Grupos do IPRS 

  

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 1 

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Grupo 2 

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 
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Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 3 

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 4 

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  
Grupo 5 

Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

 
 

Parâmetros para a Classificação dos Municípios, 
por  Categor ia, segundo Dimensões do IPRS  

 

Categor ia 

Baixa Média Alta 
Dimensões do IPRS 

2000 2002 2000 2002 2000 2002 

Riqueza Municipal Até 49 Até 40 - - 50 e mais 41 e mais 

 
 

Fonte dos Dados 
 
Indicador de riqueza registros administrativos fornecidos anualmente pelas Secretarias de 
Estado dos Negócios da Fazenda e da Energia do Estado de São Paulo e do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

Notas 
 
Houve alterações metodológicas no cálculo dos indicadores do IPRS para o ano de 2004, 
explicadas a seguir. Com isso, foi necessário refazer os indicadores do IPRS para o ano de 
2000, no sentido de manter a comparabilidade entre esses dois anos. Portanto, o IPRS 
publicado em edições anteriores para os anos de 1992, 1997 e 2000 não é comparável com a 
edição de 2004. 
 
Indicador  de r iqueza: o indicador de riqueza também sofreu alteração, decorrente de uma 
mudança no cálculo do consumo anual de energia elétrica por ligação residencial. A forma de 
obtenção dessa variável foi alterada para os 61 municípios definidos por lei como estâncias 
turísticas, de acordo com uma demanda surgida no âmbito do Fórum Legislativo de 
Desenvolvimento Econômico Sustentado. A grande presença, nessas localidades, de 
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domicílios de uso ocasional acaba por subestimar o consumo residencial per capita de energia 
elétrica. A correção desse problema deu-se por meio da criação de um redutor para o número 
de ligações que compõem o denominador do indicador, utilizando-se a projeção da proporção 
de domicílios de uso ocasional. 
 
Grupos de municípios: alteraram-se os critérios de formação dos grupos de municípios, com 
maior exigência para a classificação no primeiro grupo do IPRS, que engloba os municípios 
mais bem posicionados em termos de riqueza e indicadores sociais. Em conseqüência desse 
fato, aumentou-se o número de combinações entre os três indicadores que possibilitam a um 
município ser classificado no Grupo 2 do IPRS.�
 
 
Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS - Dimensão Longevidade 
 
Os indicadores do IPRS sintetizam a situação de cada município no que diz respeito à riqueza, 
escolaridade e longevidade, e quando combinados geram uma tipologia que classifica os 645 
municípios do Estado de São Paulo em cinco grupos, cada um com características específicas 
de riqueza municipal, longevidade e escolaridade. Essa tipologia permite a identificação da 
situação de cada um dos municípios paulistas nas três dimensões consideradas. A metodologia 
completa pode ser encontrada em: http://www.al.sp.gov.br/index_iprs.htm. 

Indicadores do IPRS 
 

Indicador  sintético de longevidade combinação linear de quatro taxas de mortalidade, sendo 
expresso em uma escala de 0 a 100, na qual o 100 representa a melhor situação e zero, a pior. 

Componentes dos Indicadores Sintéticos Setor iais e seus Respectivos Pesos  
 

Indicador  Componentes Pesos 

Taxa de Mortalidade perinatal 30% 

Taxa de Mortalidade infantil 30% 

Taxa de Mortalidade de adultos de 15 a 39 anos 20% 
Longevidade 

Taxa de Mortalidade de adultos de 60 anos e mais 20% 

 
 

Grupos do IPRS Cr itér ios de Formação dos Grupos do IPRS 

  

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 1 

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Grupo 2 

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 
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Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 3 

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 4 

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  
Grupo 5 

Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

 
 

Parâmetros para a Classificação dos Municípios, 
por  Categor ia, segundo Dimensões do IPRS  

 

Categor ia 

Baixa Média Alta 
Dimensões do IPRS 

2000 2002 2000 2002 2000 2002 

Longevidade Até 64 Até 66 65 a 71 67 a 72 72 e mais 73 e mais 

 
 

Fonte dos Dados 
 
Indicador de longevidade projeções populacionais e dados do Registro Civil produzidos 
anualmente pela Fundação Seade 

Notas 
 
Houve alterações metodológicas no cálculo dos indicadores do IPRS para o ano de 2004, 
explicadas a seguir. Com isso, foi necessário refazer os indicadores do IPRS para o ano de 
2000, no sentido de manter a comparabilidade entre esses dois anos. Portanto, o IPRS 
publicado em edições anteriores para os anos de 1992, 1997 e 2000 não é comparável com a 
edição de 2004. 
 
Indicador  de longevidade: para o indicador de longevidade manteve-se a mesma 
metodologia utilizada nas edições anteriores do IPRS. 
 
Grupos de municípios: alteraram-se os critérios de formação dos grupos de municípios, com 
maior exigência para a classificação no primeiro grupo do IPRS, que engloba os municípios 
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mais bem posicionados em termos de riqueza e indicadores sociais. Em conseqüência desse 
fato, aumentou-se o número de combinações entre os três indicadores que possibilitam a um 
município ser classificado no Grupo 2 do IPRS. 
 
 
�

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Índice Paulista de Responsabilidade Social - IPRS - Dimensão Escolaridade 
 
Os indicadores do IPRS sintetizam a situação de cada município no que diz respeito à riqueza, 
escolaridade e longevidade, e quando combinados geram uma tipologia que classifica os 645 
municípios do Estado de São Paulo em cinco grupos, cada um com características específicas 
de riqueza municipal, longevidade e escolaridade. Essa tipologia permite a identificação da 
situação de cada um dos municípios paulistas nas três dimensões consideradas. A metodologia 
completa pode ser encontrada em: http://www.al.sp.gov.br/index_iprs.htm 

Indicadores do IPRS 
 
Indicador  sintético de escolar idade combinação linear de quatro variáveis, sendo expresso 
em uma escala de 0 a 100 na qual o 100 representa a melhor situação e zero, a pior. 

Componentes dos Indicadores Sintéticos Setor iais e seus Respectivos Pesos  
 

Indicador  Componentes Pesos 

Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos que 
concluíram o ensino fundamental 

36% 

Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos com pelo 
menos quatro anos de escolaridade 

8% 

Porcentagem de jovens de 18 a 19 anos que 
concluíram o ensino médio 

36% 
Escolaridade 

Porcentagem de crianças de 5 a 6 anos que 
freqüentam a pré-escola 

20% 
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Grupos do IPRS Cr itér ios de Formação dos Grupos do IPRS 

  

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 1 

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 2 

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 3 

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 4 

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  
Grupo 5 

Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

 

Parâmetros para a Classificação dos Municípios, 
por  Categor ia, segundo Dimensões do IPRS  

 

Categor ia 

Baixa Média Alta 
Dimensões do IPRS 

2000 2002 2000 2002 2000 2002 

Escolaridade Até 
40 

Até 
50 

41 a 
46 

51 a 
55 

47 e 
mais 

56 e 
mais 
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Fonte dos Dados 
 
Indicador de escolaridade dados de Censos Demográficos produzidos pelo IBGE e Censos 
Escolares realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). 

Notas 
 
Houve alterações metodológicas no cálculo dos indicadores do IPRS para o ano de 2004, 
explicadas a seguir. Com isso, foi necessário refazer os indicadores do IPRS para o ano de 
2000, no sentido de manter a comparabilidade entre esses dois anos. Portanto, o IPRS 
publicado em edições anteriores para os anos de 1992, 1997 e 2000 não é comparável com a 
edição de 2004. 
 
Indicador  de escolar idade: a principal mudança metodológica foi a geração de um indicador 
de escolaridade baseado em registros administrativos e não em base censitária. Essa alteração 
ocorreu porque, nas edições anteriores do IPRS (anos bases 19992, 1997 e 2000), o indicador 
sintético de escolaridade baseava-se, quase exclusivamente, em informações do Censo 
Demográfico, o que impossibilitava sua reprodução para os anos intercensitários. 
 
Grupos de municípios: alteraram-se os critérios de formação dos grupos de municípios, com 
maior exigência para a classificação no primeiro grupo do IPRS, que engloba os municípios 
mais bem posicionados em termos de riqueza e indicadores sociais. Em conseqüência desse 
fato, aumentou-se o número de combinações entre os três indicadores que possibilitam a um 
município ser classificado no Grupo 2 do IPRS. 
 
Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS 
 
Os indicadores do IPRS sintetizam a situação de cada município no que diz respeito à riqueza, 
escolaridade e longevidade, e quando combinados geram uma tipologia que classifica os 645 
municípios do Estado de São Paulo em cinco grupos, cada um com características específicas 
de riqueza municipal, longevidade e escolaridade. Essa tipologia permite a identificação da 
situação de cada um dos municípios paulistas nas três dimensões consideradas. A metodologia 
completa pode ser encontrada em: http://www.al.sp.gov.br/index_iprs.htm. 

Indicadores do IPRS 
 
Indicador  sintético de r iqueza: combinação linear de quatro variáveis, sendo expresso em 
uma escala de 0 a 100, na qual o 100 representa a melhor situação e zero, a pior; 

Indicador  sintético de longevidade: combinação linear de quatro taxas de mortalidade, 
sendo expresso em uma escala de 0 a 100, na qual o 100 representa a melhor situação e zero, a 
pior; 

Indicador  sintético de escolar idade: combinação linear de quatro variáveis, sendo expresso 
em uma escala de 0 a 100, na qual o 100 representa a melhor situação e zero, a pior. 
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Componentes dos Indicadores Sintéticos Setor iais e seus Respectivos Pesos  
 

Indicador  Componentes Pesos 

Consumo residencial de energia elétrica por ligação 44% 

Consumo de energia elétrica na agricultura, no 
comércio e nos serviços por ligação 23% 

Remuneração média dos empregados com carteira 
assinada e do setor público 19% 

Riqueza 

Valor adicionado fiscal per capita  14% 

 

Taxa de Mortalidade perinatal 30% 

Taxa de Mortalidade infantil 30% 

Taxa de Mortalidade de adultos de 15 a 39 anos 20% 
Longevidade 

Taxa de Mortalidade de adultos de 60 anos e mais 20% 

 

Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos que 
concluíram o ensino fundamental 36% 

Porcentagem de jovens de 15 a 17 anos com pelo 
menos quatro anos de escolaridade 8% 

Porcentagem de jovens de 18 a 19 anos que 
concluíram o ensino médio 

36% 
Escolaridade 

Porcentagem de crianças de 5 a 6 anos que 
freqüentam a pré-escola 

20% 

 

Grupos do IPRS Cr itér ios de Formação dos Grupos do IPRS 

  

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Grupo 1 

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 2 

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade 

Grupo 3 

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade 
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Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade 

  

Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade 

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade 

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade 

Grupo 4 

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade 

  
Grupo 5 

Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade 

 

Parâmetros para a Classificação dos Municípios, 
por  Categor ia, segundo Dimensões do IPRS  

 

Categor ia 

Baixa Média Alta 
Dimensões do IPRS 

2000 2002 2000 2002 2000 2002 

Riqueza Municipal Até 
49 

Até 
40 

- - 50 e 
mais 

41 e 
mais 

Longevidade Até 
64 

Até 
66 

65 a 
71 

67 a 
72 

72 e 
mais 

73 e 
mais 

Escolaridade Até 
40 

Até 
50 

41 a 
46 

51 a 
55 

47 e 
mais 

56 e 
mais 

 
Fonte dos Dados 
 
Indicador  de r iqueza: registros administrativos fornecidos anualmente pelas Secretarias de 
Estado dos Negócios da Fazenda e da Energia do Estado de São Paulo e do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 

Indicador  de longevidade: projeções populacionais e dados do Registro Civil produzidos 
anualmente pela Fundação Seade. 

Indicador  de escolar idade: dados de Censos Demográficos produzidos pelo IBGE e Censos 
Escolares realizados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP). 

Notas 
 
Houve alterações metodológicas no cálculo dos indicadores do IPRS para o ano de 2004, 
explicadas a seguir. Com isso, foi necessário refazer os indicadores do IPRS para o ano de 
2000, no sentido de manter a comparabilidade entre esses dois anos. Portanto, o IPRS 
publicado em edições anteriores para os anos de 1992, 1997 e 2000 não é comparável com a 
edição de 2004. 
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Indicador  de r iqueza: o indicador de riqueza também sofreu alteração, decorrente de uma 
mudança no cálculo do consumo anual de energia elétrica por ligação residencial. A forma de 
obtenção dessa variável foi alterada para os 61 municípios definidos por lei como estâncias 
turísticas, de acordo com uma demanda surgida no âmbito do Fórum Legislativo de 
Desenvolvimento Econômico Sustentado. A grande presença, nessas localidades, de 
domicílios de uso ocasional acaba por subestimar o consumo residencial per capita de energia 
elétrica. A correção desse problema deu-se por meio da criação de um redutor para o número 
de ligações que compõem o denominador do indicador, utilizando-se a projeção da proporção 
de domicílios de uso ocasional. 
 
Indicador  de longevidade: para o indicador de longevidade manteve-se a mesma 
metodologia utilizada nas edições anteriores do IPRS. 
 
Indicador  de escolar idade: a principal mudança metodológica foi a geração de um indicador 
de escolaridade baseado em registros administrativos e não em base censitária. Essa alteração 
ocorreu porque, nas edições anteriores do IPRS (anos bases 19992, 1997 e 2000), o indicador 
sintético de escolaridade baseava-se, quase exclusivamente, em informações do Censo 
Demográfico, o que impossibilitava sua reprodução para os anos intercensitários. 
 
Grupos de municípios: alteraram-se os critérios de formação dos grupos de municípios, com 
maior exigência para a classificação no primeiro grupo do IPRS, que engloba os municípios 
mais bem posicionados em termos de riqueza e indicadores sociais. Em conseqüência desse 
fato, aumentou-se o número de combinações entre os três indicadores que possibilitam a um 
município ser classificado no Grupo 2 do IPRS. 
 
 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM 
 
 
Indicador que focaliza o município como unidade de análise, a partir das dimensões de 
longevidade, educação e renda, que participam com pesos iguais na sua determinação, 
segundo a fórmula: 

Índice de Longevidade + Índice de Educação + Índice de Renda  IDH
M =  

3 
 
Em relação à Longevidade, o índice utiliza a esperança de vida ao nascer (número médio de 
anos que as pessoas viveriam a partir do nascimento). No aspecto educação, considera o 
número médio dos anos de estudo (razão entre o número médio de anos de estudo da 
população de 25 anos e mais, sobre o total das pessoas de 25 anos e mais) e a taxa de 
analfabetismo (percentual das pessoas com 15 anos e mais, incapazes de ler ou escrever um 
bilhete simples). Em relação à renda, considera a renda familiar per capita (razão entre a 
soma da renda pessoal de todos os familiares e o número total de indivíduos na unidade 
familiar). Todos os indicadores são obtidos a partir do Censo Demográfico do IBGE.O IDHM 
se situa entre 0 (zero) e 1 (um), os valores mais altos indicando níveis superiores de 
desenvolvimento humano. Para referência, segundo classificação do PNUD, os valores 
distribuem-se em 3 categorias:  
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a. Baixo desenvolvimento humano, quando o IDHM for menor que 0,500;  

b. Médio desenvolvimento humano, para valores entre 0,500 e 0,800;  

c. Alto desenvolvimento humano, quando o índice for superior a 0,800.�

�

 

�

 

�

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Renda Domiciliar per Capita 
 
Soma das rendas das pessoas residentes nos domicílios, dividido pelo total dessas pessoas. 
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Domicílios com Renda per Capita até 1/4 do Salário Mínimo 
 
Número de domicílios com renda per capita até 1/4 do salário mínimo em relação ao total de 
domicílios. 
 
Em salários mínimos de julho de 2000. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Domicílios com Renda per Capita até 1/2 do Salário Mínimo 
 
Número de domicílios com renda per capita até 1/2 do salário mínimo em relação ao total de 
domicílios. 
 
Em salários mínimos de julho de 2000. 
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Habitação e Infra-estrutura Urbana Ano Município Reg. Gov Estado 
Domicílios com Espaço Suficiente (Em %) 2000 82,91 83,75 83,16 
Domicílios com Infra-estrutura Interna Urbana 
Adequada (Em %) 2000 83,36 82,61 89,29 

Coleta de Lixo - Nível de Atendimento (Em %) 2000 99,55 98,74 98,90 

Abastecimento de Água - Nível de Atendimento 
(Em %) 

2000 99,44 95,93 97,38 

Esgoto Sanitário - Nível de Atendimento (Em %) 2000 66,72 67,00 85,72 

Esgoto Sanitário Tratado (Em %) 2003 100 NA NA 

Lixo Domiciliar/Comercial Destinado através de 
Formas Sanitariamente Recomendáveis (Em %) 2003 100 NA NA 

 
 
Domicílios com Espaço Suficiente 
 
Proporção de domicílios com pelo menos quatro cômodos, sendo um deles banheiro ou 
sanitário, sobre o total de domicílios permanentes urbanos. 
 
Este é o tipo de moradia considerado de composição mínima, para execução das funções 
básicas a toda moradia. 
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Domicílios com Infra-estrutura Interna Urbana Adequada 
 
Proporção de domicílios que dispõem de ligação às redes públicas de abastecimento (água e 
energia elétrica) e de coleta (lixo e esgoto), sendo a fossa séptica a única exceção aceita no 
lugar do esgoto, sobre o total de domicílios permanentes urbanos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Coleta de Lixo - Nível de Atendimento 
 
Porcentagem de domicílios particulares permanentes atendidos por serviço regular de coleta 
de lixo, na zona urbana. 
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Abastecimento de Água - Nível de Atendimento 
 
Porcentagem de domicílios particulares permanentes urbanos ligados à rede geral de 
abastecimento de água. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Esgoto Sanitário - Nível de Atendimento 
 
Porcentagem de domicílios particulares permanentes urbanos atendidos por rede geral de 
esgoto sanitário. 
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Esgoto Sanitário Tratado 
 
Participação percentual do esgoto sanitário tratado em Estação de tratamento primário, 
Estação de tratamento secundário, Fossa filtro, Lagoa de estabilização, Valo de oxidação e 
Outros tipos. Obs: Para as cidades litorâneas, em Outros tipos estão incluídos os emissários 
submarinos. 
 
 
Lixo Domiciliar/Comercial Destinado através de Formas Sanitariamente 
Recomendáveis 
 
Percentual do lixo domiciliar/comercial tratado. Considera-se como lixo tratado aquele 
destinado à aterros sanitários, usinas de compostagem, incineração ou reciclagem. 
 
 

Educação Ano Município Reg. Gov Estado 
Taxa de Analfabetismo da População de 15 
Anos e Mais (Em %) 

2000 6,31 6,27 6,64 

Média de Anos de Estudos da População de 15 
a 64 Anos  2000 7,54 7,80 7,64 

População de 25 Anos e Mais com Menos de 8 
Anos de Estudo (Em %) 

2000 53,91 51,82 55,55 

População de 18 a 24 Anos com Ensino Médio 
Completo (Em %) 2000 38,20 39,14 41,88 

 
 
Taxa de Analfabetismo da População de 15 Anos e Mais 
 
Consideraram-se como analfabetas as pessoas maiores de 15 anos que declararam não serem 
capazes de ler e escrever um bilhete simples ou que apenas assinam o próprio nome, incluindo 
as que aprenderam a ler e escrever, mas esqueceram. 
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Média de Anos de Estudos da População de 15 a 64 Anos 
 
Número médio de anos de estudo da população na faixa etária. 
 
A informação de anos de estudo é obtida em função da série e grau mais elevado concluído 
com aprovação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

População de 25 Anos e Mais com Menos de 8 Anos de Estudo 
 
População de 25 anos e mais com menos de 8 anos de estudo em relação à população total da 
mesma faixa etária. 
 
A informação de anos de estudo é obtida em função da série e grau mais elevado concluído 
com aprovação. 
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População de 18 a 24 Anos com Ensino Médio Completo 
 
População de 18 a 24 anos de idade que concluíram o ensino médio em relação ao total da 
população na mesma faixa etária. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Emprego e Rendimento Ano Município Reg. Gov Estado 
Participação dos Empregos Ocupados da 
Agropecuária no Total de Empregos 
Ocupados (Em %) 

2003 0,04 0,65 3,61 

Participação dos Empregos Ocupados da 
Indústria no Total de Empregos Ocupados 
(Em %) 

2003 6,91 8,74 23,08 

Participação dos Empregos Ocupados da 
Construção Civil no Total de Empregos 
Ocupados (Em %) 

2003 3,19 5,02 3,20 

Participação dos Empregos Ocupados do 
Comércio no Total de Empregos Ocupados 
(Em %) 

2003 26,24 20,50 17,79 

Participação dos Empregos Ocupados dos 
Serviços no Total de Empregos Ocupados 
(Em %) 

2003 63,63 65,08 52,33 

Rendimento Médio nos Empregos Ocupados 
na Agropecuária (Em reais) 

2003 498,73 617,57 529,87 

Rendimento Médio nos Empregos Ocupados 
na Indústria (Em reais) 2003 1.031,75 1.719,93 1.451,38 

Rendimento Médio nos Empregos Ocupados 
na Construção Civil (Em reais) 2003 717,69 792,76 901,60 

Rendimento Médio nos Empregos Ocupados 
no Comércio (Em reais) 

2003 657,18 712,32 840,50 
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Rendimento Médio nos Empregos Ocupados 
nos Serviços (Em reais) 

2003 873,89 1.249,37 1.281,38 

Rendimento Médio no Total de Empregos 
Ocupados (Em reais) 2003 822,82 1.153,35 1.202,95 

 
 
 

Participação dos Empregos Ocupados da Agropecuária no Total de Empregos 
Ocupados 
 
Empregos ocupados da agropecuária em relação ao total de empregos ocupados. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
 
Os dados referem-se a 31 de dezembro de 2003. Incluem-se contratos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e pelo Regime Jurídico Único. Devido à forma de 
declaração da RAIS, os vínculos empregatícios dos órgãos estaduais estão, em quase sua 
totalidade, identificados com os endereços de suas sedes administrativas localizadas na 
capital, superdimensionando o total de vínculos do município de São Paulo, sobretudo os 
serviços públicos como segurança e educação. No caso dos empregos da esfera federal, não 
há esta sobre-representação, uma vez que a maioria dos vínculos empregatícios encontra-se 
declarada nas suas sedes administrativas. Note-se, portanto, que o emprego público referido 
nos municípios do Estado é, principalmente, de âmbito municipal. 
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Participação dos Empregos Ocupados da Indústria no Total de Empregos 
Ocupados 
 
Empregos ocupados da indústria em relação ao total de empregos ocupados. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
 
Os dados referem-se a 31 de dezembro de 2003. Incluem-se contratos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e pelo Regime Jurídico Único. Devido à forma de 
declaração da RAIS, os vínculos empregatícios dos órgãos estaduais estão, em quase sua 
totalidade, identificados com os endereços de suas sedes administrativas localizadas na 
capital, superdimensionando o total de vínculos do município de São Paulo, sobretudo os 
serviços públicos como segurança e educação. No caso dos empregos da esfera federal, não 
há esta sobre-representação, uma vez que a maioria dos vínculos empregatícios encontra-se 
declarada nas suas sedes administrativas. Note-se, portanto, que o emprego público referido 
nos municípios do Estado é, principalmente, de âmbito municipal. 
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Participação dos Empregos Ocupados da Construção Civil no Total de 
Empregos Ocupados 
 
Empregos ocupados da construção civil em relação ao total de empregos ocupados. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
 
Os dados referem-se a 31 de dezembro de 2003. Incluem-se contratos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e pelo Regime Jurídico Único. Devido à forma de 
declaração da RAIS, os vínculos empregatícios dos órgãos estaduais estão, em quase sua 
totalidade, identificados com os endereços de suas sedes administrativas localizadas na 
capital, superdimensionando o total de vínculos do município de São Paulo, sobretudo os 
serviços públicos como segurança e educação. No caso dos empregos da esfera federal, não 
há esta sobre-representação, uma vez que a maioria dos vínculos empregatícios encontra-se 
declarada nas suas sedes administrativas. Note-se, portanto, que o emprego público referido 
nos municípios do Estado é, principalmente, de âmbito municipal. 
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Participação dos Empregos Ocupados do Comércio no Total de Empregos 
Ocupados 
 
Empregos ocupados do comércio em relação ao total de empregos ocupados. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
 
Os dados referem-se a 31 de dezembro de 2003. Incluem-se contratos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e pelo Regime Jurídico Único. Devido à forma de 
declaração da RAIS, os vínculos empregatícios dos órgãos estaduais estão, em quase sua 
totalidade, identificados com os endereços de suas sedes administrativas localizadas na 
capital, superdimensionando o total de vínculos do município de São Paulo, sobretudo os 
serviços públicos como segurança e educação. No caso dos empregos da esfera federal, não 
há esta sobre-representação, uma vez que a maioria dos vínculos empregatícios encontra-se 
declarada nas suas sedes administrativas. Note-se, portanto, que o emprego público referido 
nos municípios do Estado é, principalmente, de âmbito municipal. 
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Participação dos Empregos Ocupados dos Serviços no Total de Empregos 
Ocupados 
 
Empregos ocupados dos serviços em relação ao total de empregos ocupados. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
 
Os dados referem-se a 31 de dezembro de 2003. Incluem-se contratos regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e pelo Regime Jurídico Único. Devido à forma de 
declaração da RAIS, os vínculos empregatícios dos órgãos estaduais estão, em quase sua 
totalidade, identificados com os endereços de suas sedes administrativas localizadas na 
capital, superdimensionando o total de vínculos do município de São Paulo, sobretudo os 
serviços públicos como segurança e educação. No caso dos empregos da esfera federal, não 
há esta sobre-representação, uma vez que a maioria dos vínculos empregatícios encontra-se 
declarada nas suas sedes administrativas. Note-se, portanto, que o emprego público referido 
nos municípios do Estado é, principalmente, de âmbito municipal. 
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Rendimento Médio nos Empregos Ocupados na Agropecuária 
 
Soma dos salários nos empregos ocupados na Agropecuária em relação ao total de empregos 
ocupados no setor. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
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Rendimento Médio nos Empregos Ocupados na Indústria 
 
Soma dos salários nos empregos ocupados na Indústria dividida pelo total de empregos 
ocupados no setor. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
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Rendimento Médio nos Empregos Ocupados na Construção Civil 
 
Soma dos salários nos empregos ocupados na Construção Civil em relação ao total de 
empregos ocupados no setor. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
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Rendimento Médio nos Empregos Ocupados no Comércio 
 
Soma dos salários nos empregos ocupados no Comércio em relação ao total de empregos 
ocupados no setor. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
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Rendimento Médio nos Empregos Ocupados nos Serviços 
 
Soma dos salários nos empregos ocupados nos Serviços em relação ao total de empregos 
ocupados no setor. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
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Rendimento Médio no Total de Empregos Ocupados 
 
Soma dos salários nos empregos ocupados em relação ao total de empregos ocupados. 
 
Os dados de emprego formal são apresentados como o "número de empregos ocupados" e 
referem-se aos totais de vínculos empregatícios remunerados, efetivamente ocupados por 
trabalhadores com carteira de trabalho assinada (regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT), estatutários (funcionários públicos) e trabalhadores avulsos, temporários e 
outros, desde que formalmente contratados em uma determinada data, informados pelos 
estabelecimentos quando da elaboração da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, do 
Ministério do Trabalho. Deve-se observar que: a) "O número de empregos é diferente do 
número de pessoas empregadas, porque um mesmo indivíduo pode estar acumulando, na data 
de referência, mais de um emprego". Esta diferença deve-se ao fato de que o levantamento é 
feito a partir dos estabelecimentos, considerando-se estabelecimento "as unidades de cada 
empresa separadas espacialmente, ou seja, endereços distintos" (ANUÁRIO RAIS, 1992); b) 
"A RAIS, como qualquer outro registro administrativo, apesar de ser uma declaração 
compulsória, está sujeita a erros e omissões", uma vez que nem todos os estabelecimentos 
respondem à pesquisa ou fornecem informações completas e fidedignas; c) A RAIS apresenta 
oscilações de cobertura ao longo dos anos, razão pela qual se deve evitar a comparação dos 
totais de emprego. É difícil identificar se as variações ocorrem por causa de aumento ou 
redução real do mercado de trabalho, ou de um melhor ou pior desempenho na declaração 
(Painel Fixo da Rais 1979/1992). 
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Economia Ano Município Reg. Gov Estado 
Participação nas Exportações do Estado 
(Em %) 2004 0,015101 5,909554 100,000000 

Participação da Agropecuária no Total do 
Valor Adicionado (Em %) 

2003 - 0,18 7,70 

Participação da Indústria no Total do 
Valor Adicionado (Em %) 2003 22,17 51,18 43,78 

Participação dos Serviços no Total do 
Valor Adicionado (Em %) 

2003 77,83 48,64 48,51 

PIB (Em milhões de reais correntes) 2003 1.199,42 18.539,61 494.813,62 
PIB per Capita (Em reais correntes) 2003 3.777,35 11.737,74 12.619,36 

Participação no PIB do Estado (Em %) 2003 0,242398 3,746787 100,000000 
 
 
Participação nas Exportações do Estado 
 
Valor das exportações da agregação geográfica em relação ao valor total das exportações do 
Estado. 
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Participação da Agropecuária no Total do Valor Adicionado 
 
Percentual do valor adicionado do setor agropecuário no total do valor adicionado da 
agregação geográfica. 
 
Valor adicionado do setor agropecuário é o valor que a atividade agropecuária agrega aos 
bens e serviços consumidos no seu processo produtivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Participação da Indústria no Total do Valor Adicionado 
 
 
Percentual do valor adicionado do setor industrial no total do valor adicionado da agregação 
geográfica. 
 
Valor adicionado do setor industrial é o valor que a atividade das indústrias agrega aos bens e 
serviços consumidos no seu processo produtivo. 
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Participação dos Serviços no Total do Valor Adicionado 
 
Percentual do valor adicionado do setor serviços no total do valor adicionado da agregação 
geográfica. 
 
Valor adicionado do setor serviços é o valor que a atividade das empresas de serviços 
agregam aos bens e serviços consumidos no seu processo produtivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PIB per Capita 
 
Total dos bens e serviços produzidos pelas unidades produtoras, ou seja, a soma dos valores 
adicionados acrescida dos impostos, dividido pela população da respectiva agregação 
geográfica. 
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Participação no PIB do Estado 
 
Percentual com que a agregação geográfica participa no PIB do Estado. 
 
PIB é o total dos bens e serviços produzidos pelas unidades produtivas, ou seja, a soma dos 
valores adicionados acrescida dos impostos. 
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FAC-SÍMILE DO DECRETO33 
 
 

 
 

Senado Federal 
Subsecretar ia de Informações 

 
LEI  Nº 4.603, DE 20 DE MARÇO DE 1965 

 
Concede a denominação de " Cidade Monumento da História Pátria"  à Cidade de São 
Vicente, no Estado de São Paulo. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 
 
Ar t. 1ë À Cidade de São Vicente - Célula Mater da Nacionalidade - é concedida, em caráter 
excepcional, a denominação de "Cidade Monumento da História Pátria". 
 
Ar t. 2ë Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ar t. 3ë Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Brasília, 20 de março de 1965; 144ë da Independência e 77ë da República. 
 

H. CASTELLO BRANCO 
 

Raimundo Moniz de Aragão 
 
 
 
 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                
33 Senado Federal 
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3.1 Demografia 
 

Em 1960 o Município tinha 72.298 habitantes; a economia baseava-se na recreação e 

no turismo; o principal produto agrícola era a banana, exportada para a Argentina. 

 

Indicador  Ano Unidade Valor  

Crescimento anual 1991/2000 (%) 1,38 

Densidade demográfica 2000 (hab./km²) 2.079,12 

Taxa de urbanização 2000 (%) 99,90 

População 2000 (Pessoas) 303.551 

População estimada 2002 (Pessoas) 311.634 
 
Quadro 7 - População34 (classificação por indicador) 
 
 

População 1970 1980 1991 2000 

Urbana 115.935 192.858 268.353 303.413 

Rural 550 144 265 138 

Total 116.485 193.002 268.618 303.551 
 
Quadro 8 – Evolução da população residente no Município de São Vicente, por situação do 

domicílio35 (classificação por população) 
 
 

Município Qtd de Locais de votação Qtd de seções Qtd de eleitores 
aptos 

São Vicente 104 512 222.458 
 
Quadro 9 – Distribuição de eleitores36 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
34 Emplasa - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. 
35 Emplasa - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A. 
36 Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo – TER – SP. 


